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02 122 0570 20GP 0033 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio de Janeiro

430.000

F 4 2 90 0 100 430.000
TOTAL - FISCAL 430.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 430.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14120 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 730.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
730.000

02 122 0570 20GP 0024 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio Grande do Norte

730.000

F 3 2 90 0 100 730.000
TOTAL - FISCAL 730.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 730.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14125 - Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 89.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
89.000

02 122 0570 20GP 0028 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Sergipe

89.000

F 4 2 90 0 100 89.000
TOTAL - FISCAL 89.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 89.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14126 - Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 160.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
160.000

02 122 0570 20GP 0017 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Tocantins

160.000

F 3 2 90 0 100 160.000
TOTAL - FISCAL 160.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 160.000

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 594, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre o cálculo de parcelas remuneratórias
proporcionais, alterando a Resolução CJF n. 4, de 14
de março de 2008, e a Resolução CJF n. 3, de 10 de
março de 2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista os termos do Processo SEI n. 0001167-
61.2019.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Incluir parágrafo único ao art. 1º da Resolução CJF n. 4, de 14 de
março de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 1º (...)
Paragrafo único. Aos pagamentos de parcela remuneratória que tenha seu

valor expresso regularmente em base mensal, quando calculados de forma proporcional
a dias do mês, deve ser aplicada fração em que conste, como numerador, o número de
dias correspondentes ao pagamento e, como denominador, o número 30 (trinta)."

Art. 2º Incluir o § 4º ao art. 55 da Resolução CJF n. 3, de 10 de março de
2008, com a seguinte redação:

"Art. 55. (...)
§ 4º A substituição que se der por período incompleto do mês calendário

será calculada de forma proporcional, por fração em que conste, como numerador, o
número de dias substituídos no curso do mês e, como denominador, o número 30
(trinta)."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.681, DE 28 DE OUTUBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 3.º da Resolução C JF
n.º 317, de 24 de outubro de 2014, e no Ofício n.º 0072847/CJF, do E. Conselho da
Justiça Federal, resolve:

Art. 1.º Fica restabelecido integralmente o limite para empenho e
movimentação financeira, no valor de R$ 2.812.331,00 (dois milhões, oitocentos e doze
mil, trezentos e trinta e um reais), consignados à Justiça Federal de 1.º e de 2.º graus
desta 3.ª Região, na Lei n.º 13.808, de 15 de janeiro de 2019.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se a Portaria PRES n.º 1631, de 27 de setembro do corrente ano.

Desª. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 20, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO com base no
disposto no art. 9º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, no art. 59 da Lei n.º 13.707,
de 14 de agosto de 2018, na Portaria Conjunta n.º 1 STF, de 27 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Fica disponível para empenho e movimentação financeira o valor de
R$151.645,00 (cento e cinquenta e um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais), consignado
ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo na Lei n.º 13.808, de 15 de janeiro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria revoga a Portaria 19/2019 e entra em vigor na data da publicação.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

PORTARIA Nº 1.019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais e com base no disposto no artigo 9º da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar nº. 101/00 de 04.05.00), no artigo 58 na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO (Lei nº. 13.707, de 14 de agosto de 2018), no Acórdão TCU nº.
3.652/2013, e conforme Ofício-Circular nº. 238/2019 GAB-DG do Tribunal Superior
Eleitoral, de 23/10/2019, resolve:

Art. 1º Informar que o limite de empenho e movimentação financeira foi
ampliado no valor de R$ 168.495,00 (Cento e sessenta e oito mil, quatrocentos e noventa
e cinco reais), devido ao descontigenciamento integral das dotações consignadas ao
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão na Lei Orçamentária Anual de 2019 - Lei nº.
13.808, de 16 de janeiro de 2019.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 946, de 03 de outubro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Des. CLEONES CARVALHO CUNHA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA
RESOLUÇÃO Nº 314, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

Fixa o valor das anuidades, emolumentos e multas
devidas aos Conselhos Regionais de Biomedicina,
para o exercício de 2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA - CFBM, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 6.684, de 03/09/79, alterada pela Lei nº.
7.017 de 30/08/1982, ambas regulamentadas pelo Decreto nº. 88.439/83, de 28/06/1983,
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e CONSIDERANDO, as atribuições legais e a competência outorgada ao Conselho Federal de
Biomedicina, conforme estabelecido no artigo 10, Inciso IX, da Lei n.º 6.684, de
03/09/1979, para fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos e multas devidos pelos
profissionais e empresas aos Conselhos Regionais de Biomedicina; CONSIDERANDO, que
atos normativos do Conselho Federal de Biomedicina, como dispõe o artigo 100, Inciso I,
do Código Tributário Nacional, consiste em ato complementar estabelecido na Lei n.º
6.684/79, posto tratar-se de autoridade administrativa com jurisdição em todo o Território
Nacional; CONSIDERANDO, a deliberação do Plenário do Conselho Federal de Biomedicina,
em reunião realizada no dia 25 de Outubro de 2019, resolve:

Art. 1º Determinar que os Conselhos Regionais de Biomedicina procedam a
fixação de suas anuidades e taxas nos termos da tabela infra enumerada para
aplicabilidade e cobrança das pessoas físicas e jurídicas, bem como dos emolumentos
e multas, a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2020, conforme disposições abaixo:

. Pessoas Físicas 2020

. Biomédicos R$ 515,00

. Tecnólogos da Área de Saúde R$ 257,00

. Técnicos da Área de Saúde R$ 154,00

.

. Pessoas Jurídicas (valor do capital social
registrado)

. Até R$ 9.162,00 R$ 542,00

. De R$ 9.162,01 à R$ 50.000,00 R$ 675,00

. De R$ 50.000,01 à R$ 91.620,00 R$ 868,00

. De R$ 91.620,01 à R$ 458.100,00 R$ 1.127,00

. Acima de R$ 458.100,01 R$ 1.463,00

.

. Emolumentos

. Inscrição e/ou reingresso de pessoa
física

R$ 98,00

. Inscrição e/ou reingresso de pessoa
jurídica

R$ 201,00

. Expedição de 1ª ou 2ª via, ou substituição
de Carteira de identificação profissional
(Cartão Plástico)

R$ 98,00

. Expedição de 1ª ou 2ª via, ou substituição
da Cédula de identidade profissional

R$ 46,00

. Expedição de certidão ou certificado de
registro

R$ 98,00

. Expedição de 2ª via de certificado de
registro de Responsabilidade técnica

R$ 98,00

Art. 2º A anuidade das filiais é de 50% (cinqüenta por cento) do valor pago
a esse título pela matriz, por estabelecimento.

Art. 3º A anuidade dos Postos de Coleta, conforme Resolução CFBM nº.
123, de 16/06/2006, é de 20% (vinte por cento) do valor da anuidade do
estabelecimento sede ou matriz, por unidade de coleta.

Art. 4º O Pagamento da anuidade será efetuado ao Conselho Regional de
Biomedicina - CRBM da respectiva região, nas seguintes datas:

Até 31/01/2020, em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento),
ou;

Até 28/02/2020, em parcela única, com desconto de 5% (cinco por cento),
ou;

Até 31/03/2020, em parcela única, sem desconto.
§ 1º A anuidade também poderá ser quitada em até 5 (cinco) parcelas

iguais e sucessivas, sem descontos, com vencimentos em 31/01, 28/02, 31/03, 30/04
e 29/05/2019.

§ 2º O profissional Biomédico que se encontrar adimplente nos últimos
cinco anos, até o dia 27 de dezembro de 2019, terá a possibilidade do benefício de
parcelamento, sem descontos, da anuidade do exercício financeiro de 2020, em até 12
(doze) parcelas.

Art. 5º A anuidade ou parcela quitada fora dos prazos fixados nesta
resolução será acrescida da multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês ou fração, mais correção monetária legalmente prevista.

Art. 6º Os Conselhos Regionais poderão, por procuradores seus, promover o
Juízo da Fazenda Pública, e mediante processo de executivo fiscal, a cobrança das
penalidades e anuidades em conformidade com a legislação pertinente.

Art. 7º As certidões obtidas "on line", ficam dispensadas da cobrança.
Art. 8º Os Conselhos Regionais de Biomedicina, em todos os convênios que

firmarem junto a rede de instituições bancárias, ficam obrigados a incluir a cláusula
que estabelece o repasse automático ao Conselho Federal de Biomedicina, da cota-
parte estabelecida no artigo 17 da Lei Federal nº 6.684, de 03 de setembro de 1979,
e alterada pela Lei Federal nº 7.017, de 30 de agosto de 1982.

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAURICIO GOMES MEIRELLES
Secretário Geral

SILVIO JOSE CECCHI
P R ES I D E N T E

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DECISÃO Nº 143, DE 9 DE OUTUBRO DE 2019

Delega competência para autorização de contratação
direta dentro do limite de dispensa de licitação para
o Presidente da Autarquia, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso de suas atribuições
legais e regimentais conferidas pela Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, bem como pelo
Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de
fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8°, IV, da Lei n°
5.905/73, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento
e bom funcionamento do Cofen e dos Conselhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO o que preceitua o art. 24, incisos I e II, da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993, o Decreto n° 9.412, de 18 de junho de 2018 e o art. 23, inciso XXIII, do
Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421, de 15 de
fevereiro de 2012, que atribui competência ao Plenário do Cofen a contratação, aquisição
de produtos, bens e serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de agilização de processos de aquisição de
produtos e serviços dentro dos limites de dispensa de licitação previstos pela lei de
licitações, com consequente economia de recursos de pessoal e de materiais, sem deixar
de obedecer os parâmetros legais e constitucionais;

CONSIDERANDO o Memorando n° 20/DETEC/2019, o Parecer 153/DLCC-PROGER/2019-
P e o Parecer ASSLEGIS n° 083/2019, que concluíram pela possibilidade de delegação do Presidente
da Autarquia da competência do Plenário do Cofen inserta no art. 23, inciso XXIII, do Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421, de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO a Decisão do Plenário do Cofen na 517° ROP, e tudo o mais
que consta nos autos do Processo Administrativo Cofen n° 0917/2019;, decide:

Art. 1° Delegar ao Presidente do Conselho Federal de Enfermagem a
competência do Plenário do Cofen inserta no art. 23, inciso XXIII, do Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421, de 15 de fevereiro de 2012, nos casos
de aquisição de produtos, bens e serviços que se enquadrem nos limites fixados no art. 24,
incisos I e II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com o Decreto n° 9.412,
de 18 de junho de 2018.

Art. 2° Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

LAURO CESAR DE MORAIS
1º Secretário

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
RESOLUÇÃO Nº 511, DE 28 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre a fixação de valores para anuidades,
taxas, emolumentos e multas, atribuíveis e devidos
pelos profissionais e pessoas jurídicas
circunscricionados perante a entidade, a serem
arrecadados pelos Conselhos Regionais de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional no exercício do
ano de 2020, e dá outras providências.

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - COFFI T O,
no exercício de suas atribuições legais e regimentais, na conformidade com as competências
previstas no artigo 5º, inciso II, da Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e cumprindo
o deliberado em sua 322ª Reunião Plenária Ordinária, realizada no dia 28 de outubro de
2019, em sua subsede, situada na Rua Padre Anchieta, 2285, Salas 801/802, Bairro
Bigorrilho - Curitiba - PR;

Considerando a obediência ao princípio constitucional da reserva legal tributária,
materializado pela norma do artigo 149 da Constituição da República Federativa do Brasil;

Considerando o dever legal previsto na norma do inciso IX do artigo 5º da Lei nº
6.316, de 17 de dezembro de 1975, e na norma do § 2º do artigo 6º da Lei Federal nº
12.514/2011, em fixar anuidades, taxas, emolumentos e multas atribuíveis aos profissionais
e pessoas jurídicas circunscricionados perante a entidade;

Considerando que a organização e funcionamento dos serviços úteis e
indispensáveis à regulamentação e fiscalização do exercício profissional dependem do
produto da arrecadação das anuidades, taxas, emolumentos e multas, de acordo com os
dizeres dos artigos 10 e 11 da Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975;

Considerando que a receita própria se trata de característica indispensável à
existência da autarquia, na forma do disposto no inciso I do artigo 5º do Decreto-Lei nº 200,
de 25 de fevereiro de 1967;

Considerando que os valores, ora fixados, são a base para a dotação
orçamentária dos entes Regionais e Federal, resolve:

Art. 1º As anuidades a serem arrecadadas pelos Conselhos Regionais de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITOs), de acordo com a competência estabelecida
pelo inciso X do Art. 7º da Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, tendo como
contribuintes os profissionais e pessoas jurídicas circunscritas, são fixadas em R$492,00
(quatrocentos e noventa e dois reais).

Art. 2º O pagamento da anuidade será efetuado até o último dia útil do mês de
abril de 2020, diretamente ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
(CREFITO) em que se encontrarem inscritos os profissionais ou pessoas jurídicas.

Art. 3º As anuidades pagas, à vista, até o último dia útil do mês de janeiro de
2020, até o último dia útil do mês de fevereiro de 2020 e até o último dia útil do mês de
março de 2020 terão desconto de 15%, 10% e 5%, respectivamente.

Art. 4º Aos profissionais e às pessoas jurídicas será permitido o pagamento da
anuidade em cinco parcelas mensais e sucessivas, sem juros, com vencimentos no último
dia útil do mês de janeiro de 2020, no último dia útil do mês de fevereiro de 2020, no
último dia útil do mês de março de 2020, no último dia útil do mês de abril de 2020 e no
último dia útil do mês de maio de 2020.

Art. 5º As filiais ou representações de pessoas jurídicas instaladas em
circunscrição de Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional diverso daquele
de sua sede são também obrigadas ao pagamento da anuidade, independentemente do
pagamento realizado pela matriz, devido na razão de 50% (cinquenta por cento) da
anuidade estabelecida para a matriz.

Art. 6º Aos profissionais com 30 anos de inscrição ou mais será concedido
desconto de 50% (cinquenta por cento) para o pagamento das anuidades, não se aplicando
o desconto aos emolumentos previstos no art. 8º da presente Resolução.

Art. 7º A inadimplência da anuidade ou de parcelas destas, nos prazos fixados,
ensejará a aplicação de multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de mora de 12%
(doze por cento) ao ano, calculados e acrescentados sobre o valor do débito corrigido
monetariamente, segundo os índices da variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou
pelo índice oficial que venha a substituí-lo no período de inadimplência.

Art. 8º Os valores dos emolumentos a serem arrecadados pelos Conselhos
Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e, no que couber, pelo Conselho Federal de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, são fixados nesta resolução, observados os seguintes
valores, para vigência no exercício do ano de 2020:

. a) Inscrição de pessoa física: R$140,00 (cento e quarenta reais)

. b) Inscrição de pessoa jurídica: R$252,00 (duzentos e cinquenta e dois reais)

. c) Expedição e substituição de carteira profissional, inclusive 2ª via: R$140,00 (cento e quarenta reais)

. d) Expedição e substituição de cédula de identidade, inclusive 2ª via: R$30,00 (trinta reais)

. e) Certidão, Licença Temporária de Trabalho ou Certificado de Registro: R$83,00 (oitenta e três reais)

Art. 9º Os requerimentos de emissão de certidões destinadas à defesa de
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal dos eventuais profissionais e
cidadãos interessados, com a devida comprovação, serão analisados e, em caso de
deferimento, as referidas certidões serão emitidas pelo respectivo Conselho Regional de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, sem a cobrança de qualquer valor a título de
emolumentos.

Art. 10. Quando ocorrer o primeiro registro original de profissionais ou pessoas
jurídicas perante o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, a anuidade
será por este devida proporcionalmente aos meses do exercício relativos ao período em que
passar a viger a inscrição, apurando-se o montante pelo rateio do valor da anuidade
(R$492,00 - quatrocentos e noventa e dois reais) entre os meses do ano fiscal.

Art. 11. A multa a ser aplicada aos profissionais ou às pessoas jurídicas em razão
de infringência à Lei Federal nº 6.316/1975 ou ato normativo do Conselho Federal de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional será fixada até o limite máximo de 10 (dez) vezes o valor
da anuidade vigente, sendo aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 12. O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional inscreverá os
devedores inadimplentes de sua circunscrição em livro próprio da dívida ativa,
especificando os débitos de quaisquer espécies relativos a anuidades, taxas, emolumentos e
multas, objetivando a formação da certidão de dívida ativa, a fim de que haja a promoção
de respectiva cobrança administrativa e a execução judicial.

Art. 13. A arrecadação de receitas, o recebimento de valores e a cobrança de
anuidade, taxas, emolumentos e multas pelos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional serão efetivados, exclusivamente, mediante expedição de guia da arrecadação
bancária e pagamento em instituição financeira conveniada entre os Conselhos Regionais
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e o COFFITO, sendo obrigatório o crédito automático
de 20% (vinte por cento) do valor recebido para o Conselho Federal de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional, a ser automaticamente destacado pela instituição financeira em que
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